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Características principais: 
 ▪ Uso frequente de adjetivos, locuções adjetivas e orações 

adjetivas para caracterizar o objeto descrito.
 ▪ A descrição pode ser objetiva, quando o autor busca apre-

sentar os detalhes de forma imparcial, ou subjetiva, quando 
há a inclusão de impressões e sentimentos pessoais.
 ▪ O texto é marcado por uma estrutura estática, sem pro-

gressão temporal.

 ▪ Exemplos de gêneros textuais descritivos: anúncios classi-
ficados, cardápios, biografias, manuais e relatos de viagem.

 ▸ Tipo Textual Injuntivo
O tipo injuntivo, também conhecido como instrucional, tem 

como propósito orientar, instruir ou comandar o leitor a realizar 
uma ação específica. É comum em situações em que é necessário 
indicar procedimentos, dar instruções ou estabelecer regras.

Características principais:
 ▪ Uso predominante de verbos no modo imperativo e em 

formas que expressam obrigação ou instrução (futuro do 
presente, por exemplo).
 ▪ A linguagem é direta e objetiva, com frases curtas e claras.
 ▪ A presença de marcas de interlocução, como pronomes e 

verbos em segunda pessoa, é comum para estabelecer uma 
relação de diálogo com o leitor.

Exemplos de gêneros textuais injuntivos: receitas culinárias, 
bulas de remédio, manuais de instrução, regulamentos e editais.

 ▸ Tipo Textual Expositivo
O texto expositivo tem como principal objetivo informar, es-

clarecer ou explicar determinado assunto ao leitor. Sua função é 
apresentar informações de forma clara, imparcial e objetiva, sem 
a intenção de convencer ou influenciar.

Características principais:
 ▪ Apresenta uma estrutura clara, com introdução, desenvol-

vimento e conclusão.
 ▪ Uso de linguagem formal, objetiva e impessoal.
 ▪ O verbo é empregado predominantemente no presente, 

e a organização das ideias segue uma sequência lógica e 
ordenada.

O estudo dos tipos e gêneros textuais é fundamental para 
a compreensão e produção de textos em diversas situações co-
municativas, sendo um tema recorrente em provas de concursos 
públicos. Ao compreender esses conceitos, o candidato adquire a 
capacidade de interpretar de forma mais eficaz os diferentes tex-
tos que encontrará, além de aprimorar sua habilidade de redigir 
conforme as exigências de cada situação.

Os tipos textuais referem-se a estruturas mais amplas e fixas 
que caracterizam a forma como o conteúdo é apresentado, como 
o narrativo, descritivo, dissertativo-argumentativo, expositivo e 
injuntivo. Já os gêneros textuais são as variadas manifestações 
desses tipos, adaptando-se ao contexto social, à finalidade e ao 
meio de comunicação, como notícias, editoriais, cartas de opi-
nião, entre outros.

Tipos Textuais: Definição e Características 
Gerais

Os tipos textuais são modelos de estrutura e organização 
que orientam a maneira como um texto é construído, deter-
minando sua função comunicativa e as estratégias linguísticas 
empregadas em sua elaboração. Esses tipos são considerados pa-
drões relativamente estáveis que definem a forma e o propósito 
do texto, orientando o autor e o leitor sobre como a mensagem 
será apresentada.

Ao todo, temos cinco tipos textuais clássicos, que aparecem 
com frequência em questões de concursos públicos e que são 
fundamentais para a compreensão da estrutura e organização 
dos textos: o descritivo, o injuntivo, o expositivo, o dissertati-
vo-argumentativo e o narrativo. Cada um desses tipos textuais 
possui características próprias que influenciam a maneira como 
o texto é organizado, e a identificação dessas características é 
essencial para a interpretação e produção de textos de acordo 
com as demandas específicas de cada contexto.

 ▸ Tipo Textual Descritivo
O tipo descritivo é voltado para a criação de uma imagem 

detalhada de um objeto, pessoa, lugar, situação ou sentimento. 
O objetivo principal é permitir que o leitor visualize ou experi-
mente o que está sendo descrito, utilizando recursos linguísticos 
que enfatizam as características sensoriais e perceptivas.

CARACTERÍSTICAS E FUNCIONALIDADES DE GÊNEROS 
TEXTUAIS VARIADOS

LÍNGUA PORTUGUESA
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conhecimento aprofundado dos tipos textuais é um diferen-
cial importante para o sucesso em questões que abordam análise 
e produção textual.

 ▸ Análise dos Principais Tipos Textuais
Os tipos textuais são a base que orienta a construção e a 

organização de um texto, guiando a forma como as informações 
são apresentadas e recebidas pelo leitor. A seguir, analisare-
mos em detalhes os cinco principais tipos textuais: descritivo, 
injuntivo, expositivo, dissertativo-argumentativo e narrativo, 
destacando suas características, usos e exemplos práticos. Esse 
entendimento é fundamental para a interpretação e produção 
de textos, especialmente em contextos como concursos públicos 
e vestibulares, nos quais a capacidade de identificar e aplicar os 
tipos textuais é frequentemente avaliada.

 ▸ Tipo Textual Descritivo
O tipo textual descritivo tem como objetivo pintar uma 

imagem mental de um objeto, pessoa, ambiente, situação ou 
sentimento, fornecendo detalhes que ajudam o leitor a “visua-
lizar” o que está sendo descrito. É comum encontrar a descrição 
em textos literários, em que o autor deseja criar um cenário ou 
caracterizar um personagem, mas ela também aparece em textos 
não literários, como anúncios classificados, cardápios e laudos 
médicos.

Características principais:
 ▪ Uso de adjetivos e locuções adjetivas: Proporcionam deta-

lhes sobre características físicas ou emocionais do que está 
sendo descrito.
 ▪ Verbos de ligação: Verbos como “ser”, “estar” e “parecer” 

são frequentes, pois ajudam a conectar as características ao 
objeto descrito.
 ▪ Detalhamento minucioso: Enumeração de características 

que podem incluir cor, forma, tamanho, textura, cheiro e 
emoções, tornando a descrição rica e detalhada.
 ▪ Estilo estático: A descrição não envolve ação ou movimen-

to; o foco é a apresentação das características.
 ▪ Exemplos de uso: Biografias, descrições em romances, re-

latórios técnicos e anúncios de classificados.

 ▪ Exemplo prático: “A casa era pequena, de paredes brancas, 
janelas azuis e telhado vermelho. O jardim à frente era bem 
cuidado, com flores amarelas e rosas que exalavam um per-
fume suave.”

 ▸ Tipo Textual Injuntivo
O tipo textual injuntivo, também chamado de instrucional, 

tem como finalidade orientar, instruir ou ordenar o leitor a re-
alizar uma determinada ação. Esse tipo é utilizado em textos 
que apresentam comandos, instruções ou regras, e é bastante 
comum em manuais de instruções, receitas culinárias, editais de 
concursos e regulamentos.

Exemplos de gêneros textuais expositivos: enciclopédias, 
artigos científicos, verbetes de dicionário, palestras e entrevistas.

 ▸ Tipo Textual Dissertativo-Argumentativo
O tipo dissertativo-argumentativo é amplamente utilizado 

em redações de concursos e vestibulares. Seu objetivo é expor 
ideias, discutir um tema e defender um ponto de vista, utilizando 
argumentos consistentes e bem estruturados.

Características principais:
 ▪ Estrutura típica com introdução (apresentação da tese), de-

senvolvimento (argumentos) e conclusão (reforço ou síntese 
da ideia principal).
 ▪ Presença de elementos que visam convencer o leitor, como 

citações, dados estatísticos, exemplos e comparações.
 ▪ Uso de verbos no presente, em primeira ou terceira pes-

soa, dependendo do grau de formalidade.

 ▪ Exemplos de gêneros textuais dissertativo-argumentati-
vos: artigos de opinião, editoriais, ensaios, resenhas e cartas 
argumentativas.

 ▸ Tipo Textual Narrativo
O tipo narrativo é aquele em que o autor conta uma história, 

real ou fictícia, envolvendo personagens, um enredo, tempo e 
espaço. A narrativa envolve a apresentação de eventos que se 
desenrolam ao longo do tempo, seguindo uma sequência lógica.

Características principais:
 ▪ Presença de personagens, narrador, enredo, tempo e 

espaço.
 ▪ Uso predominante de verbos no pretérito, que conferem a 

ideia de acontecimentos já ocorridos.
 ▪ Pode adotar diferentes tipos de narrador, como o narrador 

em primeira pessoa (participa da história) ou o narrador em 
terceira pessoa (observador ou onisciente).

 ▪ Exemplos de gêneros textuais narrativos: contos, roman-
ces, fábulas, crônicas e lendas.

Relação Entre os Tipos Textuais e a Função 
Comunicativa

Os tipos textuais servem como base para a construção de 
qualquer texto e têm uma função comunicativa que orienta a es-
colha das estruturas gramaticais, do vocabulário e do estilo de 
escrita. Por exemplo, ao produzir um texto narrativo, espera-se 
que haja uma sequência de ações e eventos; ao criar um texto 
dissertativo-argumentativo, é necessário apresentar e defender 
uma ideia de forma lógica e coerente.

A compreensão das características dos tipos textuais é fun-
damental para que os candidatos sejam capazes de identificar a 
estrutura e a finalidade dos textos em provas de concursos públi-
cos, assim como para que possam produzir redações de acordo 
com as exigências da banca examinadora. Portanto, o 
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 ▪ Frases interrogativas: “Quando será a prova?”
 ▪ Frases exclamativas:  “Que maravilhoso!”
 ▪ Frases imperativas: “Desligue a televisão.”
 ▪ Frases sem sentido lógico: “Esta frase é falsa.”

Sentenças Fechadas
Quando a proposição admite um único valor lógico, verda-

deiro ou falso, ela é chamada de sentença fechada. Exemplos:
 ▪ Sentença fechada e verdadeira: “2 + 2 = 4”
 ▪ Sentença fechada e falsa: “O Brasil é uma ilha”

 ▸ Proposições Simples e Compostas
As proposições podem ainda ser classificadas em simples e 

compostas, dependendo da estrutura e do número de ideias que 
expressam:

Proposições Simples (ou Atômicas)
São proposições que não contêm outras proposições como 

parte integrante de si mesmas. São representadas por letras mi-
núsculas, como p, q, r, etc.

Exemplos:
 ▪ p: “João é engenheiro.”
 ▪ q: “Maria é professora.”

Proposições Compostas (ou Moleculares)
Formadas pela combinação de duas ou mais proposições 

simples. São representadas por letras maiúsculas, como P, Q, R, 
etc., e usam conectivos lógicos para relacionar as proposições 
simples.

Exemplo: P: “João é engenheiro e Maria é professora.”

 ▸ Classificação de Frases
Ao classificarmos frases pela possibilidade de atribuir-lhes 

um valor lógico (verdadeiro ou falso), conseguimos distinguir en-
tre aquelas que podem ser usadas em raciocínios lógicos e as que 
não podem. Vamos ver alguns exemplos e suas classificações.

 ▪ “O céu é azul.” – Proposição lógica (podemos dizer se é 
verdadeiro ou falso).

 ▪ “Quantos anos você tem?” – Sentença aberta (é uma per-
gunta, sem valor lógico).

 ▪ “João é alto.” – Proposição lógica (podemos afirmar ou 
negar).

 ▪ “Seja bem-vindo!” – Não é proposição lógica (é uma sau-
dação, sem valor lógico).

 ▪ “2 + 2 = 4.” – Sentença fechada (podemos atribuir valor 
lógico, é uma afirmação objetiva).

 ▪ “Ele é muito bom.” – Sentença aberta (não se sabe quem é 
“ele” e o que significa “bom”).

Lógica Proposicional
Uma proposição é um conjunto de palavras ou símbolos que 

expressa um pensamento ou uma ideia completa, transmitindo 
um juízo sobre algo. Uma proposição afirma fatos ou ideias que 
podemos classificar como verdadeiros ou falsos. Esse é o ponto 
central do estudo lógico, onde analisamos e manipulamos propo-
sições para extrair conclusões.

 ▸ Valores Lógicos
Os valores lógicos possíveis para uma proposição são:
 ▪ Verdadeiro (V), caso a proposição seja verdadeira.
 ▪ Falso (F), caso a proposição seja falsa.

Esse fato faz com que cada proposição seja considerada uma 
declaração monovalente, pois admite apenas um valor lógico: 
verdadeiro ou falso.

 ▸ Axiomas fundamentais
Os valores lógicos seguem três axiomas fundamentais:
 ▪ Princípio da Identidade: uma proposição é idêntica a si 

mesma. Em termos simples: p≡p. 
Exemplo: “Hoje é segunda-feira” é a mesma proposição em 

qualquer contexto lógico.

 ▪ Princípio da Não Contradição: uma proposição não pode 
ser verdadeira e falsa ao mesmo tempo.

Exemplo: “O céu é azul e não azul” é uma contradição.

 ▪ Princípio do Terceiro Excluído: toda proposição é ou verda-
deira ou falsa, não existindo um terceiro caso possível. Ou seja: 
“Toda proposição tem um, e somente um, dos valores lógicos: V 
ou F.”

Exemplo: “Está chovendo ou não está chovendo” é sempre 
verdadeiro, sem meio-termo.

 ▸ Classificação das Proposições
Para entender melhor as proposições, é útil classificá-las em 

dois tipos principais:

Sentenças Abertas
São sentenças para as quais não se pode atribuir um valor 

lógico verdadeiro ou falso, pois elas não exprimem um fato com-
pleto ou específico. São exemplos de sentenças abertas:

LÓGICA E RACIOCÍNIO LÓGICO. PROPOSIÇÃO LÓGICA. 
PROPOSIÇÕES SIMPLES E COMPOSTAS. OPERA-
DORES LÓGICOS. TABELA VERDADE. TAUTOLOGIA, 
CONTRADIÇÃO E CONTINGÊNCIA. EQUIVALÊNCIAS E 
NEGAÇÕES

RACIOCÍNIO 
LÓGICO-MATEMÁTICO  
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 ▪ “Choveu ontem.” – Proposição lógica (podemos dizer se é verdadeiro ou falso).
 ▪ “Esta frase é falsa.” – Não é proposição lógica (é um paradoxo, sem valor lógico).
 ▪ “Abra a janela, por favor.” – Não é proposição lógica (é uma instrução, sem valor lógico).
 ▪ “O número x é maior que 10.” – Sentença aberta (não se sabe o valor de x)

Exemplo: (CESPE) 
Na lista de frases apresentadas a seguir:
 ▪  “A frase dentro destas aspas é uma mentira.”
 ▪  A expressão x + y é positiva.
 ▪  O valor de √4 + 3 = 7.
 ▪  Pelé marcou dez gols para a seleção brasileira.
 ▪  O que é isto?

Há exatamente:
(A) uma proposição;
(B) duas proposições;
(C) três proposições;
(D) quatro proposições;
(E) todas são proposições.

Resolução:
Analisemos cada alternativa:
(A) A frase é um paradoxo, então não podemos dizer se é verdadeira ou falsa. Não é uma proposição lógica.
(B) Não sabemos os valores de x e y, então não podemos dizer se é verdadeira ou falsa. É uma sentença aberta e não é uma 

proposição lógica.
(C) Podemos verificar se é verdadeira ou falsa. É uma proposição lógica.
(D) Podemos verificar se é verdadeira ou falsa, independente do número exato. É uma proposição lógica.
(E) É uma pergunta, então não podemos dizer se é verdadeira ou falsa. Não é uma proposição lógica. 
Resposta: B.

 ▸ Conectivos Lógicos
Para formar proposições compostas a partir de proposições simples, utilizamos conectivos lógicos. Esses conectivos estabelecem 

relações entre as proposições, criando novas sentenças com significados mais complexos. São eles:

Operação  
Conectivo

 Estrutura 
Lógica

Exemplos

p q  Resultado

Negação  ~ ou ¬  Não p "Hoje é 
domingo"  -  ~p: "Hoje não é domingo"

Conjunção  ^  p e q "Estudei" "Passei na 
prova"  p ^ q: "Estudei e passei na prova" 

Disjunção 
Inclusiva  v  p ou q "Vou ao cinema" "Vou ao teatro"  p v q: "Vou ao cinema ou vou ao teatro" 

Disjunção 
Exclusiva  ⊕  Ou p ou q "Ganhei na 

loteria"
"Recebi uma 

herança"
 p ⊕ q: "Ou ganhei na loteria ou recebi uma 

herança" 

Condicional  →  Se p então 
q "Está chovendo" "Levarei o 

guarda-chuva"
 p → q: "Se está chovendo, então levarei o 

guarda-chuva" 

Bicondicional  ↔
 p se e 

somente 
se q

"O número é 
par"

"O número é 
divisível por 2"

 p ↔ q: "O número é par se e somente se é 
divisível por 2" 
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 ▸ Urbanização e novos conflitos
A urbanização acelerada em Goiás, especialmente a partir 

da década de 1970 com a criação de Goiânia e o crescimento 
de cidades como Anápolis e Aparecida de Goiânia, trouxe novos 
desafios. O êxodo rural pressionou as cidades, que passaram a 
apresentar favelas, moradias precárias e serviços públicos in-
suficientes. A falta de planejamento urbano e políticas sociais 
eficazes contribuiu para o surgimento de novos tipos de conflitos 
sociais, agora marcados por violência urbana, disputas por mora-
dia e acesso a serviços básicos como saúde e educação.

O surgimento de movimentos de moradores, associações co-
munitárias e organizações não governamentais foi uma resposta 
popular à ausência do Estado. Essas entidades atuaram e ainda 
atuam na luta por melhorias nos bairros periféricos e na garantia 
de direitos.

 ▸ Discriminação e exclusão de grupos vulneráveis
Os conflitos sociais em Goiás não se restringem ao campo 

ou à moradia. Eles também se manifestam nas desigualdades de 
gênero, raça e orientação sexual. A população negra, quilombo-
la, indígena, LGBTQIA+ e mulheres enfrentam desigualdade de 
oportunidades, violência e marginalização em diferentes contex-
tos. Essas lutas, muitas vezes silenciadas, também fazem parte 
do panorama histórico dos conflitos sociais goianos.

Organizações da sociedade civil e movimentos de base têm 
trabalhado para dar visibilidade a essas pautas, pressionando 
por políticas de igualdade e justiça social. Embora haja avanços, 
a realidade ainda apresenta barreiras estruturais que dificultam 
a equidade plena.

 ▸ Participação popular e avanços recentes
Apesar das dificuldades, Goiás também tem registrado 

avanços importantes. A partir dos anos 2000, houve maior ins-
titucionalização das políticas sociais e criação de conselhos e 
fóruns participativos que deram voz a setores historicamente 
excluídos. A atuação do Ministério Público, de defensores públi-
cos e de entidades ligadas aos direitos humanos tem contribuído 
para a mediação de conflitos e o fortalecimento da cidadania.

O reconhecimento de comunidades tradicionais, os progra-
mas de redistribuição de renda e os investimentos em educação 
e saúde em áreas vulneráveis são exemplos de medidas que, 
mesmo que ainda insuficientes, representam passos na direção 
da superação de conflitos históricos.

Desigualdade social: raízes e expressões no 
estado

A desigualdade social em Goiás, assim como em outras 
partes do Brasil, não é apenas um resultado das condições eco-
nômicas atuais, mas fruto de um processo histórico de exclusão, 
concentração de renda e falta de acesso a direitos fundamentais.

Panorama histórico dos conflitos sociais em 
Goiás

Ao longo de sua história, o estado de Goiás foi palco de di-
versos conflitos sociais, muitos dos quais ligados à posse da terra, 
à exclusão social e à luta por direitos básicos. Entender esse pa-
norama é fundamental para compreender os desafios sociais que 
ainda persistem na região.

 ▸ Formação histórica e estrutura fundiária
Desde o período colonial, Goiás se caracterizou por uma 

ocupação territorial marcada por grandes propriedades rurais. A 
economia baseada na mineração e, posteriormente, na agrope-
cuária, incentivou a concentração de terras nas mãos de poucos. 
Esse modelo gerou um desequilíbrio estrutural entre grandes 
latifundiários e trabalhadores sem terra, que perdura até hoje.

No século XVIII, com a descoberta de ouro na região, hou-
ve um crescimento populacional rápido, mas desorganizado. A 
Coroa Portuguesa instalou estruturas de controle e extração, dei-
xando de lado políticas de inclusão e planejamento social. Com 
o esgotamento do ouro, muitos migrantes ficaram à margem da 
economia formal, iniciando um histórico de exclusão econômica 
que se estenderia pelos séculos seguintes.

 ▸ Lutas por terra e território
A concentração fundiária sempre esteve no centro dos con-

flitos em Goiás. No século XX, principalmente a partir da década 
de 1950, com o processo de modernização agrícola e a mecaniza-
ção do campo, milhares de trabalhadores rurais foram expulsos 
de suas terras ou perderam suas formas tradicionais de sustento. 
Esse fenômeno gerou favelização nas cidades e migração forçada.

Nas décadas de 1980 e 1990, o Movimento dos Trabalhadores 
Rurais Sem Terra (MST) passou a ter forte atuação no estado, 
organizando ocupações e assentamentos como forma de pressio-
nar o poder público por reforma agrária. Esses movimentos nem 
sempre foram recebidos com diálogo: muitos conflitos envolve-
ram violência, repressão policial e disputas judiciais prolongadas.

Além do MST, outros movimentos sociais ligados à questão 
indígena e quilombola também surgiram, reivindicando não só 
acesso à terra, mas também respeito à cultura, ao modo de vida 
e aos direitos garantidos por lei. Em Goiás, comunidades quilom-
bolas como Kalunga e indígenas de etnias como os Avá-Canoeiro 
enfrentaram — e ainda enfrentam — a invisibilidade institucional 
e a disputa por territórios tradicionais.

CONFLITOS SOCIAIS, DESIGUALDADE, POBREZA, FOME 
E DIREITOS HUMANOS

REALIDADE ÉTNICA, SOCIAL, HISTÓRICA, 
GEOGRÁFICA, CULTURAL, POLÍTICA E 
ECONÔMICA DO ESTADO DE GOIÁS E DO 
MUNICÍPIO DE VALPARAÍSO 
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 ▸ Desigualdade de raça, gênero e geração
Outro fator importante a se considerar é que a desigual-

dade em Goiás também se manifesta de forma interseccional 
— ou seja, afeta de maneira diferente grupos com características 
específicas.

 ▪ Raça: A população negra (pretos e pardos) representa a 
maioria da população goiana e está entre os grupos mais 
atingidos pela desigualdade. Esses cidadãos têm menos 
acesso a emprego formal, educação de qualidade e saúde 
adequada.
 ▪ Gênero: Mulheres, especialmente as negras e chefes de 

família, enfrentam maiores dificuldades para acessar em-
pregos bem remunerados e equilibrar a jornada de trabalho 
com as tarefas domésticas, ainda muito desigualmente 
distribuídas.
 ▪ Juventude: Jovens de bairros periféricos ou do campo en-

frentam dificuldades de inserção no mercado de trabalho e 
estão mais expostos à violência urbana, à evasão escolar e à 
vulnerabilidade social.

 ▸ Programas sociais e resposta do Estado
Nos últimos anos, o governo estadual e os municípios 

goianos têm adotado algumas políticas de enfrentamento à de-
sigualdade. Programas de transferência de renda, incentivos à 
agricultura familiar e investimentos em educação e saúde básica 
têm buscado reduzir essas disparidades.

Entretanto, muitos desses programas têm alcance limitado 
ou sofrem com descontinuidade por questões políticas e or-
çamentárias. Além disso, a falta de articulação entre os entes 
federativos e a baixa participação social na formulação de políti-
cas públicas acabam reduzindo a eficácia dessas ações.

Expressões concretas da desigualdade:
A desigualdade em Goiás não é apenas estatística. Ela apare-

ce no cotidiano da população:
 ▪ Na moradia precária de famílias que vivem em ocupações 

irregulares ou em casas sem saneamento.
 ▪ Na distância entre a casa e o posto de saúde mais próximo.
 ▪ Na dificuldade de conseguir uma vaga em uma escola téc-

nica ou universidade pública.
 ▪ Na diferença de expectativa de vida entre os bairros mais 

ricos e os mais pobres.

Essas expressões materiais mostram que a desigualdade não 
é abstrata, mas uma realidade que afeta diretamente o bem-es-
tar e as oportunidades de vida de milhares de goianos.

Pobreza e fome: impactos na população goiana
A pobreza e a fome são expressões agudas da desigualdade 

social. Em Goiás, apesar do crescimento econômico observado 
nas últimas décadas, esses problemas persistem de forma pre-
ocupante. Muitas famílias enfrentam dificuldades para garantir 
uma alimentação adequada e viver com dignidade.

 ▸ Raízes históricas da desigualdade
A estrutura social de Goiás foi moldada desde o período co-

lonial por uma divisão profunda entre proprietários de terras e 
trabalhadores pobres, principalmente negros e indígenas. A abo-
lição da escravidão, em 1888, não foi acompanhada por políticas 
públicas de inclusão, o que empurrou os ex-escravizados para as 
margens da sociedade. Essa ausência de reparação histórica teve 
efeitos duradouros na organização social do estado.

A estrutura fundiária desigual também contribuiu para esse 
quadro. Enquanto grandes fazendas concentravam a riqueza, 
camadas populares viviam em condições de subsistência, sem 
acesso adequado à terra, à educação e aos serviços públicos. 
Com o tempo, a modernização econômica e o avanço do agro-
negócio em Goiás, sem a devida distribuição dos benefícios 
gerados, acabaram aprofundando essa desigualdade.

 ▸ Desigualdade entre campo e cidade
Um dos aspectos mais marcantes da desigualdade social 

em Goiás é a disparidade entre o meio rural e o urbano. Nas 
áreas rurais, muitos trabalhadores vivem sem acesso a sanea-
mento básico, saúde de qualidade ou escolas bem estruturadas. 
A dependência de trabalho informal e a dificuldade de acesso 
a políticas públicas tornam essas populações mais vulneráveis à 
pobreza extrema.

Nas cidades, embora haja mais acesso a serviços, a desigual-
dade se expressa na segregação espacial. A população de baixa 
renda se concentra em bairros periféricos com infraestrutura 
precária, enquanto as regiões centrais e nobres recebem mais 
investimentos.

Esse contraste é visível em municípios como Goiânia e 
Aparecida de Goiânia, onde há diferenças marcantes no Índice 
de Desenvolvimento Humano (IDH) entre bairros.

 ▸ Indicadores sociais de desigualdade em Goiás
Diversos indicadores ajudam a mensurar o nível de desigual-

dade social no estado:
 ▪ Índice de Gini: Esse índice mede a concentração de renda. 

Quanto mais próximo de 1, maior a desigualdade. Em Goiás, 
o índice ainda está acima de 0,5, o que indica um alto nível 
de concentração de renda.
 ▪ Rendimento médio: A renda média dos 10% mais ricos 

é várias vezes maior do que a dos 40% mais pobres. Esse 
abismo revela o quanto o crescimento econômico não é 
compartilhado de forma equitativa.
 ▪ Educação: O acesso à educação de qualidade ainda é desi-

gual. Enquanto escolas particulares ou em regiões centrais 
têm melhor estrutura, muitas escolas públicas em regiões 
periféricas ou rurais enfrentam falta de professores, mate-
riais e infraestrutura.
 ▪ Emprego formal: A informalidade é alta entre os trabalha-

dores com menor renda. Pessoas com baixa escolaridade e 
residentes em áreas rurais ou periféricas têm menos aces-
so a empregos formais e, consequentemente, a direitos 
trabalhistas.
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de carreira, no âmbito da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios. (Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 53, de 2006)

  Art. 207. As universidades gozam de autonomia didático-
-científica, administrativa e de gestão financeira e patrimonial, e 
obedecerão ao princípio de indissociabilidade entre ensino, pes-
quisa e extensão.

§ 1º É facultado às universidades admitir professores, téc-
nicos e cientistas estrangeiros, na forma da lei. (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 11, de 1996)

§ 2º O disposto neste artigo aplica-se às instituições 
de pesquisa científica e tecnológica. (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 11, de 1996)

 Art. 208. O dever do Estado com a educação será efetivado 
mediante a garantia de:

I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 
17 (dezessete) anos de idade, assegurada inclusive sua oferta 
gratuita para todos os que a ela não tiveram acesso na idade 
própria; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 59, de 
2009) (Vide Emenda Constitucional nº 59, de 2009)

II - progressiva universalização do ensino médio gratuito; 
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 14, de 1996)

III - atendimento educacional especializado aos portadores 
de deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino;

IV - educação infantil, em creche e pré-escola, às crian-
ças até 5 (cinco) anos de idade; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 53, de 2006)

V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e 
da criação artística, segundo a capacidade de cada um;

VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às condições 
do educando;

VII - atendimento ao educando, em todas as etapas da edu-
cação básica, por meio de programas suplementares de material 
didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde. 
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 59, de 2009)

§ 1º O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito pú-
blico subjetivo.

§ 2º O não-oferecimento do ensino obrigatório pelo Poder 
Público, ou sua oferta irregular, importa responsabilidade da au-
toridade competente.

§ 3º Compete ao Poder Público recensear os educandos no 
ensino fundamental, fazer-lhes a chamada e zelar, junto aos pais 
ou responsáveis, pela freqüência à escola.

 Art. 209. O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as 
seguintes condições:

I - cumprimento das normas gerais da educação nacional;
II - autorização e avaliação de qualidade pelo Poder Público.
  Art. 210. Serão fixados conteúdos mínimos para o ensino 

fundamental, de maneira a assegurar formação básica comum e 
respeito aos valores culturais e artísticos, nacionais e regionais.

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO 
BRASIL DE 1988

TÍTULO VIII
DA ORDEM SOCIAL

CAPÍTULO III
DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA E DO DESPORTO

SEÇÃO I
DA EDUCAÇÃO

  Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado 
e da família, será promovida e incentivada com a colaboração 
da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu 
preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o 
trabalho.

 Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes 
princípios:

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na 
escola;

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o 
pensamento, a arte e o saber;

III - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas, e coe-
xistência de instituições públicas e privadas de ensino;

IV - gratuidade do ensino público em estabelecimentos 
oficiais;

V - valorização dos profissionais da educação escolar, 
garantidos, na forma da lei, planos de carreira, com ingresso ex-
clusivamente por concurso público de provas e títulos, aos das 
redes públicas; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 53, 
de 2006) (Vide Lei nº 14.817, de 2024)

VI - gestão democrática do ensino público, na forma da lei;
VII - garantia de padrão de qualidade.
VIII - piso salarial profissional nacional para os profissionais 

da educação escolar pública, nos termos de lei federal. (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006)

IX - garantia do direito à educação e à aprendizagem ao longo 
da vida. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

Parágrafo único. A lei disporá sobre as categorias de traba-
lhadores considerados profissionais da educação básica e sobre a 
fixação de prazo para a elaboração ou adequação de seus planos 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988 (ART. 205 A 214): 
DIREITO À EDUCAÇÃO; PRINCÍPIOS DO ENSINO; GES-
TÃO DEMOCRÁTICA DO ENSINO PÚBLICO; DEVER DO 
ESTADO E FINANCIAMENTO DA EDUCAÇÃO; MARCOS 
LEGAIS DA EDUCAÇÃO: CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 
1988 (ARTS. 205 A 214)

POLÍTICAS E LEGISLAÇÃO 
EDUCACIONAL 
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§ 3º A distribuição dos recursos públicos assegurará priori-
dade ao atendimento das necessidades do ensino obrigatório, 
no que se refere a universalização, garantia de padrão de qua-
lidade e equidade, nos termos do plano nacional de educação. 
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 59, de 2009)

§ 4º Os programas suplementares de alimentação e assis-
tência à saúde previstos no art. 208, VII, serão financiados com 
recursos provenientes de contribuições sociais e outros recursos 
orçamentários.

§ 5º A educação básica pública terá como fonte adicional de 
financiamento a contribuição social do salário-educação, recolhi-
da pelas empresas na forma da lei. (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 53, de 2006) (Vide Decreto nº 6.003, de 2006)

§ 6º As cotas estaduais e municipais da arrecadação da 
contribuição social do salário-educação serão distribuídas pro-
porcionalmente ao número de alunos matriculados na educação 
básica nas respectivas redes públicas de ensino. (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 53, de 2006)

§ 7º É vedado o uso dos recursos referidos no caput e nos 
§§ 5º e 6º deste artigo para pagamento de aposentadorias e de 
pensões. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

§ 8º Na hipótese de extinção ou de substituição de impostos, 
serão redefinidos os percentuais referidos no caput deste artigo e 
no inciso II do caput do art. 212-A, de modo que resultem recur-
sos vinculados à manutenção e ao desenvolvimento do ensino, 
bem como os recursos subvinculados aos fundos de que trata 
o art. 212-A desta Constituição, em aplicações equivalentes às 
anteriormente praticadas. (Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 108, de 2020)

§ 9º A lei disporá sobre normas de fiscalização, de avaliação 
e de controle das despesas com educação nas esferas estadu-
al, distrital e municipal. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 
108, de 2020)

Art. 212-A. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
destinarão parte dos recursos a que se refere o  caput  do art. 
212 desta Constituição à manutenção e ao desenvolvimento do 
ensino na educação básica e à remuneração condigna de seus 
profissionais, respeitadas as seguintes disposições: (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 108, de 2020) Regulamento

I - a distribuição dos recursos e de responsabilidades entre 
o Distrito Federal, os Estados e seus Municípios é assegurada 
mediante a instituição, no âmbito de cada Estado e do Distrito 
Federal, de um Fundo de Manutenção e Desenvolvimento 
da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da 
Educação (Fundeb), de natureza contábil; (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 108, de 2020)

II - os fundos referidos no inciso I do caput deste artigo se-
rão constituídos por 20% (vinte por cento): (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 132, de 2023)

a) das parcelas dos Estados no imposto de que trata o art. 
156-A; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 132, de 
2023)
b) da parcela do Distrito Federal no imposto de que trata o 
art. 156-A, relativa ao exercício de sua competência estadu-
al, nos termos do art. 156-A, § 2º; e (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 132, de 2023)

§ 1º O ensino religioso, de matrícula facultativa, constituirá 
disciplina dos horários normais das escolas públicas de ensino 
fundamental.

§ 2º O ensino fundamental regular será ministrado em lín-
gua portuguesa, assegurada às comunidades indígenas também 
a utilização de suas línguas maternas e processos próprios de 
aprendizagem.

  Art. 211. A União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios organizarão em regime de colaboração seus sistemas 
de ensino.

§ 1º A União organizará o sistema federal de ensino e o dos 
Territórios, financiará as instituições de ensino públicas fede-
rais e exercerá, em matéria educacional, função redistributiva 
e supletiva, de forma a garantir equalização de oportunidades 
educacionais e padrão mínimo de qualidade do ensino mediante 
assistência técnica e financeira aos Estados, ao Distrito Federal e 
aos Municípios; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 
14, de 1996)

§ 2º Os Municípios atuarão prioritariamente no ensino fun-
damental e na educação infantil. (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 14, de 1996)

§ 3º Os Estados e o Distrito Federal atuarão prioritaria-
mente no ensino fundamental e médio. (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 14, de 1996)

§ 4º Na organização de seus sistemas de ensino, a União, os 
Estados, o Distrito Federal e os Municípios definirão formas de 
colaboração, de forma a assegurar a universalização, a qualidade 
e a equidade do ensino obrigatório. (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 108, de 2020)

§ 5º A educação básica pública atenderá prioritariamente ao 
ensino regular. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 53, de 
2006)

§ 6º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
exercerão ação redistributiva em relação a suas escolas. (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

§ 7º O padrão mínimo de qualidade de que trata o § 1º deste 
artigo considerará as condições adequadas de oferta e terá como 
referência o Custo Aluno Qualidade (CAQ), pactuados em regime 
de colaboração na forma disposta em lei complementar, confor-
me o parágrafo único do art. 23 desta Constituição. (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

  Art. 212. A União aplicará, anualmente, nunca menos de 
dezoito, e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios vinte e 
cinco por cento, no mínimo, da receita resultante de impostos, 
compreendida a proveniente de transferências, na manutenção 
e desenvolvimento do ensino.

§ 1º A parcela da arrecadação de impostos transferida pela 
União aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, ou pe-
los Estados aos respectivos Municípios, não é considerada, para 
efeito do cálculo previsto neste artigo, receita do governo que a 
transferir.

§ 2º Para efeito do cumprimento do disposto no “caput” 
deste artigo, serão considerados os sistemas de ensino federal, 
estadual e municipal e os recursos aplicados na forma do art. 
213.
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 ▸ Educação na Mesopotâmia
Na Mesopotâmia, especialmente entre os povos sumérios, 

acádios, babilônios e assírios, a educação também esteve a servi-
ço do Estado e da religião. Os templos funcionavam como centros 
de ensino, e os escribas eram instruídos nas chamadas edubas, 
escolas específicas para o aprendizado da escrita cuneiforme.

Os objetivos educacionais mesopotâmicos eram sobretudo 
práticos, visando:

 ▪ Formação administrativa
 ▪ Preparação de escribas e funcionários públicos
 ▪ Transmissão de mitos, leis e conhecimentos técnicos

A célebre Lei de Hamurábi demonstra a preocupação com 
normas jurídicas e a necessidade de um corpo letrado para regis-
trá-las, preservando o funcionamento social e político.

 ▸ Educação na Grécia Antiga
A Grécia foi a primeira civilização a apresentar uma con-

cepção mais sistematizada de educação com viés filosófico e 
humanista. Os modelos educacionais variavam entre as cidades-
-Estado (pólis), especialmente entre Atenas e Esparta.

 ▪ Em Esparta, a educação (ou paideia) era voltada à forma-
ção do cidadão-soldado, com ênfase no preparo físico e na 
obediência ao Estado. Desde os 7 anos de idade, os meninos 
eram retirados de casa e colocados sob disciplina militar rígi-
da. A instrução intelectual era limitada e funcional.
 ▪ Em Atenas, por outro lado, a educação visava o equilíbrio 

entre corpo e mente, com formação intelectual, física e mo-
ral. Os meninos de classes sociais elevadas aprendiam com 
tutores ou nas escolas de gramática, música e ginástica, e 
posteriormente podiam frequentar escolas filosóficas, como 
a Academia de Platão e o Liceu de Aristóteles.

Destacam-se neste período conceitos fundamentais da edu-
cação ocidental:

 ▪ Desenvolvimento do pensamento crítico
 ▪ Valorização da retórica e do debate
 ▪ Formação ética do cidadão

A educação era restrita aos homens livres. Mulheres, es-
cravos e estrangeiros eram, em sua maioria, excluídos desse 
processo.

Educação na Antiguidade

 ▸ Educação na Antiguidade: fundamentos sociais e culturais 
das primeiras práticas educativas

A Antiguidade representa o ponto de partida do estudo sis-
temático sobre a educação enquanto prática social organizada. 
Ao observarmos as civilizações antigas, identificamos diferentes 
modelos de educação que refletiam diretamente os valores, as 
crenças religiosas, as estruturas políticas e as finalidades sociais 
de cada povo. A educação nessa época não estava desvinculada 
da vida cotidiana: ela era um instrumento de formação para a 
manutenção da ordem social, a transmissão de tradições e, em 
alguns casos, o desenvolvimento do pensamento filosófico.

O percurso da educação na Antiguidade é essencial para 
compreendermos a origem de muitos conceitos educacionais 
que persistem, de forma adaptada, até hoje. Civilizações como o 
Egito, a Mesopotâmia, a Grécia e Roma estabeleceram paradig-
mas distintos de ensino e aprendizagem, todos fundamentados 
em suas cosmovisões e na divisão social do trabalho.

 ▸ Educação no Egito Antigo
A educação egípcia estava profundamente vinculada à reli-

gião e ao Estado. Os escribas, por exemplo, desempenhavam um 
papel central na administração estatal e, por isso, passavam por 
uma longa formação nas chamadas “Casas da Vida”, centros edu-
cacionais anexos a templos.

A alfabetização era restrita a uma elite privilegiada, geral-
mente composta por filhos de nobres e sacerdotes. O ensino era 
voltado à formação moral, religiosa e técnica, com foco em:

 ▪ Leitura e escrita de hieróglifos
 ▪ Cálculo matemático para uso na construção e agricultura
 ▪ Doutrina moral baseada no princípio da Ma’at (ordem, jus-

tiça, verdade)

A educação, nesse contexto, servia à perpetuação do po-
der e ao funcionamento da administração estatal altamente 
centralizada.

HISTÓRIA DA EDUCAÇÃO: EDUCAÇÃO NA ANTIGUI-
DADE, SOCIEDADE MEDIEVAL, SOCIEDADE MODERNA, 
ORIGEM DA ESCOLA PÚBLICA E HISTÓRIA DA EDUCA-
ÇÃO BRASILEIRA

CONHECIMENTOS 
ESPECÍFICOS
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Entre os principais instrumentos da Igreja na educação, 
destacam-se:

 ▪ Escolas monásticas: localizadas dentro dos mosteiros, vol-
tadas à formação de monges e clérigos. Ensinavam leitura, 
escrita em latim, canto litúrgico, interpretação das Escrituras 
e cópia de manuscritos.
 ▪ Escolas catedralícias: surgidas em torno das catedrais ur-

banas, com foco maior na formação teológica e filosófica, 
destinadas à formação de membros do alto clero.
 ▪ Escolas paroquiais: mais simples, ligadas às paróquias lo-

cais, ofereciam noções básicas de leitura para coroinhas e 
fiéis.

O conteúdo era pautado na doutrina cristã, e a autoridade 
do magistério da Igreja não podia ser questionada. A educação, 
portanto, era marcada pela memorização, pela autoridade do 
mestre e pela ausência de questionamento racional.

 ▸ Currículo e método de ensino
O método pedagógico medieval se baseava nas chamadas 

artes liberais, herança da Antiguidade tardia. Essas artes eram 
divididas em dois ciclos:

1. Trivium – base para a compreensão da linguagem:
 ▪ Gramática (estrutura da língua latina)
 ▪ Retórica (arte de bem falar)
 ▪ Dialética (lógica e argumentação)

2. Quadrivium – base para o raciocínio matemático e 
científico:

 ▪ Aritmética
 ▪ Geometria
 ▪ Música
 ▪ Astronomia

Esses saberes compunham o núcleo do ensino superior nos 
centros de formação cristãos e seriam adotados posteriormente 
nas universidades medievais.

O ensino era majoritariamente expositivo e baseado na 
autoridade dos textos. O professor (magister) lia em voz alta as 
obras clássicas e sagradas, comentando-as e extraindo ensina-
mentos teológicos ou morais. O aluno deveria escutar, copiar e 
decorar os conteúdos. A oralidade era central, e a escrita tinha 
caráter secundário, devido à escassez de materiais e livros.

 ▸ Transformações no final da Idade Média: as universidades
A partir do século XII, com o renascimento urbano e co-

mercial, surgem novas demandas por conhecimento leigo e por 
profissionais qualificados fora da esfera eclesiástica. Isso favo-
receu o surgimento das universidades medievais, instituições 
autônomas de ensino que marcaram uma ruptura parcial com o 
modelo estritamente clerical.

 ▸ Educação em Roma
A educação romana, inicialmente influenciada pelos etrus-

cos e depois fortemente moldada pela cultura grega, passou por 
transformações significativas ao longo da história da República e 
do Império.

No período republicano, a educação era essencialmente 
doméstica e prática, voltada à formação do cidadão voltado ao 
trabalho, à vida pública e à virtude (virtus). O pater familias era o 
principal educador, e os valores centrais eram:

 ▪ Disciplina
 ▪ Lealdade
 ▪ Honra
 ▪ Piedade (pietas)

Com o avanço do Império, surge uma educação mais formali-
zada, com escolas e professores contratados, dividida em etapas:

1. Ludus litterarius – ensino elementar (leitura, escrita, 
cálculo)

2. Grammaticus – ensino médio com estudo de literatura 
grega e latina

3. Rhetor – ensino superior com foco na oratória e formação 
política

Roma consolidou a educação como instrumento de ascen-
são social e preparação para a vida pública, ampliando o acesso à 
educação formal para os homens livres de classes médias e altas, 
embora a exclusão social ainda fosse presente.

Educação na sociedade medieval

 ▸ Educação na sociedade medieval: a hegemonia da Igreja e 
o surgimento das universidades

A Idade Média, período compreendido entre os séculos V 
e XV, foi marcada por transformações profundas nas estruturas 
sociais, políticas e culturais da Europa. Nesse contexto, a edu-
cação sofreu grandes mudanças em relação ao modelo clássico 
greco-romano, passando a ser fortemente influenciada pelo cris-
tianismo e dominada pela Igreja Católica. A queda do Império 
Romano do Ocidente deu lugar a uma sociedade fragmentada, 
baseada no sistema feudal, em que o conhecimento era escasso 
e concentrado nas mãos do clero. A educação medieval refletia 
essa nova organização social, sendo essencialmente religiosa, eli-
tista e voltada à preservação da fé cristã.

Durante a maior parte da Idade Média, o saber era visto como 
um meio de aproximação com Deus. A leitura das Escrituras, a 
contemplação e a vida monástica substituíram o ideal clássico 
de formação do cidadão ativo e racional. No entanto, a partir do 
século XI, com o fortalecimento das cidades e o renascimento 
comercial, surgem novas formas de organização do saber, culmi-
nando no surgimento das primeiras universidades, que dariam 
origem à tradição acadêmica ocidental.

 ▸ O papel da Igreja na educação medieval
A Igreja Católica foi a principal e quase exclusiva instituição 

educativa durante a maior parte da Idade Média. Considerada 
a guardiã do saber, a Igreja era responsável por preservar os 
manuscritos antigos e por conduzir os poucos espaços de apren-
dizagem existentes.
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